
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.614.624 - RS (2016/0187700-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : RODOLFO NOCHIMOWSKI PEDROSO 
ADVOGADO : SUEINE PIMENTEL  - RS052736 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. ATIVIDADE ESPECIAL. AERONAUTA. LEI 
9.032/1995. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA ESPECIALIDADE. 
CONDIÇÃO DE INSALUBRIDADE ATESTADA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. PORTARIA MINISTERIAL. NÃO CABIMENTO. NORMA QUE 
ESCAPA AO CONCEITO DE LEI FEDERAL. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 1.022 do CPC.
2. Dessume-se da leitura dos autos que o Tribunal a quo reconheceu o tempo de 
serviço prestado por aeronauta sob condições especiais, devidamente convertido 
para comum, com a consequente concessão de aposentadoria por tempo de 
serviço/contribuição.
3. No que se refere à nocividade do labor exercido, é evidente que eventual 
violação aos arts. 57 e 58 da Lei 8.213/1991 seria meramente reflexa, e não 
direta, porque para a apreciação da controvérsia, quanto à alegada inobservância 
dos critérios de pressão atmosférica anormal, para fins de reconhecimento de 
tempo de serviço especial, seria imprescindível o exame da Norma 
Regulamentadora NR-15, do Ministério do Trabalho e Emprego, não cabendo, 
portanto, analisar a questão em Recurso Especial.
4. Ademais, a instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no 
suporte fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da 
controvérsia demanda reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no 
Superior Tribunal de Justiça. Súmula 7/STJ.
5. Recurso Especial não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." O Sr. Ministro Mauro Campbell Marques e a Sra. Ministra Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
Brasília, 1º de setembro de 2016(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.614.624 - RS (2016/0187700-1)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : RODOLFO NOCHIMOWSKI PEDROSO 
ADVOGADO : SUEINE PIMENTEL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região cuja ementa é a seguinte:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS.

1. Comprovado o exercício de atividades sujeitas a agente 
insalutíferos por mais de vinte e cinco anos, é devida a aposentadoria especial.

2. A partir da entrada em vigor da L 11.960/2009, a correção 
monetária incide pela TR, e os juros de mora conforme os índices aplicáveis à 
caderneta de poupança.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 355, e-STJ).

O recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação 

dos arts. 1.022 do CPC; 57 e 58 da Lei 8.213/1991. Afirma (fl. 369, e-STJ):

A exposição do trabalhador à pressão atmosférica é considerada 
anormal, ou superior ao normal, ou hiperbárica – três termos que se equivalem – 
apenas a partir de determinado nível. A legislação do trabalho especifica tal nível 
e é dela que se inferirá, eventualmente, o caráter especial da profissão para fins 
previdenciários.

No caso, é a Norma Regulamentadora n. o 15 - Atividades e 
Operações Insalubres (NR-15) — veiculada pela Portaria n. o 3.214/78, do 
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), então Ministério de Estado do 
Trabalho (MTb), no seu Anexo 6, que descreve com detalhes o que são trabalhos 
sob condições hiperbáricas:(...)

Contrarrazões apresentadas às fls. 379-394, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.614.624 - RS (2016/0187700-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em  20.7.2016.

Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código 

de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

A propósito:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. (...) ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/73. VÍCIOS INEXISTENTES. MERO 
INCONFORMISMO. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS, TIDOS POR VIOLADOS. IMPOSSIBILIDADE, NA 
VIA ESPECIAL, PELO STJ. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO.

(...)
III. Inexistindo, no acórdão embargado, omissão, contradição, 

obscuridade ou erro material  seja à luz do art. 535 do CPC/73 ou do art. 1.022 
do CPC vigente ,  não merecem ser acolhidos os Embargos de Declaração, que, 
em verdade, revelam o inconformismo da parte embargante com as conclusões 
do decisum.

(...)
V. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl no REsp 1334203/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2016, DJe 24/06/2016)

Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte 

com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem 

ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 

admitida. 

Confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
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RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR. 
I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 

cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
contradição ou omissão. 

II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 
não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
excepcionalmente admitida.

 (...) 
VI - Agravo improvido 
(AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. Ministro SIDNEI 

BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008). 

Em relação ao mérito, melhor sorte não assiste ao insurgente. 

Dessume-se da leitura dos autos que o Tribunal a quo reconheceu o tempo de 

serviço prestado por aeronauta sob condições especiais, devidamente convertido para comum, 

com a consequente concessão de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição.

No que se refere à nocividade do labor exercido, é evidente que eventual 

violação aos arts. 57 e 58 da Lei 8.213/1991 seria meramente reflexa, e não direta, porque 

para a apreciação da controvérsia, quanto à alegada inobservância dos critérios de pressão 

atmosférica anormal, para fins de reconhecimento de tempo de serviço especial, seria 

imprescindível o exame da Norma Regulamentadora NR-15, do Ministério do Trabalho e 

Emprego, não cabendo, portanto, analisar a questão em Recurso Especial.

Este colendo Superior Tribunal de Justiça, inclusive, já se manifestou sobre a 

impossibilidade de análise especificamente da NR-15/MTE (MTb) nesta via especial. 

Cito os seguintes precedentes:

"PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE ESPECIAL. 
AERONAUTA. LEI N. 9.032/95. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA 
ESPECIALIDADE. CONDIÇÃO DE INSALUBRIDADE ATESTADA PELO 
ACÓRDÃO REGIONAL. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. PORTARIA 
MINISTERIAL. NÃO CABIMENTO. NORMA QUE ESCAPA AO 
CONCEITO DE LEI FEDERAL.

1. Extrai-se dos autos que o Tribunal de origem reconheceu o 
tempo de serviço prestado por aeronauta sob condições especiais, devidamente 
convertido para comum, com a consequente concessão de aposentadoria por 
tempo de serviço/contribuição.

2. Insurge-se a autarquia previdenciária contra a consideração, no 
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acórdão recorrido, da especialidade do tempo de serviço de aeronauta mesmo 
após a vigência da Lei n. 9.032/95, tomando-se como fundamento laudo técnico 
que atestou como agente nocivo "pressão atmosférica anormal".

3. Nas razões de recurso especial o INSS defende que "não há 
qualquer caracterização de insalubridade juridicamente significativa do mister do 
aeronauta em razão de pressão atmosférica anormal, pois não se trata de 
"trabalho sob ar comprimido", muito menos "trabalho submerso", as únicas 
hipóteses possíveis para tanto" .

4. Afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão 
recorrido, como pretende o instituto recorrente, no sentido de averiguar o grau da 
insalubridade causada pela pressão atmosférica em atividades prestadas a bordo 
de aeronaves, demandaria o reexame de todo o contexto fático-probatório dos 
autos, o que é defeso a esta Corte em vista do óbice da Súmula 7/STJ.

5. A Norma Regulamentadora n. 15 - Atividades e 
Operações Insalubres (NR-15) contida no Anexo 6 da Portaria n. 
3.214/78, do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), então Ministério 
de Estado do Trabalho (MTb), não é passível de análise em recurso 
especial, uma vez que não se encontra inserida no conceito de lei federal, 
nos termos do art. 105, inciso III, da Carta Magna.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no REsp 1.440.961/PR, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
02/06/2014, grifei).

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
EXAME. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM FINALIDADE 
PROTELATÓRIA. MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. CABIMENTO. 
NORMA REGULAMENTADORA Nº 15 DA PORTARIA 3.214/78 DO 
MINISTÉRIO DO TRABALHO. LEI FEDERAL. 
NÃO-CARACTERIZAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. AFRONTA AO ART. 130 DO CPC. 
NÃO-OCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 
IMPROVIDO.

1. Tendo-se pronunciado o Tribunal de origem de forma clara e 
precisa sobre a questão posta nos autos, assentando-se em fundamentos 
suficientes para embasar a decisão, não há falar em ofensa ao art. 535 do CPC. 
Por conseguinte, constatado o intuito protelatório dos embargos declaratórios, tem 
ensejo a aplicação da multa do parágrafo único do art. 538 do Código de 
Processo Civil.

2. A suposta violação à Norma Regulamentadora nº 15 da 
Portaria 3.214/78 do Ministério do Trabalho não enseja a interposição de 
recurso especial, o qual se destina a assegurar a boa e uniforme 
interpretação da lei federal, espécie em que referida categoria normativa 
não se enquadra.

3. A teor da pacífica e numerosa jurisprudência, para a abertura 
da via especial, requer-se o prequestionamento da matéria infraconstitucional. A 
exigência tem como desiderato principal impedir a condução ao Superior Tribunal 
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de Justiça de questões federais não debatidas no Tribunal de origem. Hipótese em 
que os arts. 5º da LICC, 125, I, e 436 do CPC não foram debatidos no acórdão 
impugnado, restando ausente seu necessário prequestionamento. Incidência das 
Súmulas 282/STF e 211/STJ.

4. O art. 130 do CPC delimita uma faculdade, não uma obrigação, 
ao magistrado de determinar a realização de provas a qualquer tempo e sob seu 
livre convencimento, podendo indeferir as diligências inúteis, protelatórias ou 
desnecessárias. Na espécie, a perícia requerida pela recorrente foi considerada 
desnecessária, tendo em vista a avaliação realizada pela Comissão de 
Infortunística, Medicina Ocupacional e de Readaptação – CIMOR.

5. Recurso especial conhecido e improvido" (STJ, REsp 
732.207/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, 
DJe de 06/08/2007, grifei).

Nesse mesmo sentido, cito as seguintes decisões monocráticas: AREsp 

873.156/PR Relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 28/03/2016; STJ, 

RESP 1.570.351/SC, Relator Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe de 15/02/2016.

Ademais, a instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no 

suporte fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da controvérsia 

demanda reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no Superior Tribunal de 

Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial."  

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0187700-1 REsp 1.614.624 / RS

Números Origem:  50054151320134047100  RS-50054151320134047100

PAUTA: 01/09/2016 JULGADO: 01/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : RODOLFO NOCHIMOWSKI PEDROSO 
ADVOGADO : SUEINE PIMENTEL  - RS052736 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

O Sr. Ministro Mauro Campbell Marques e a Sra. Ministra Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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